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A Associação de Amizade Portugal-Cuba organizou uma cara- 
vana com produtos com destino a Cuba 

.i-Miiyr.i 
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Terça-feira 

0 PCP apela aos utentes do troço Lis- 
boa-Vila Franca de Xira para que conti- 
nuem «a luta pela abolição das portagens 
existentes e a criar» ■ A CDU da Covi- 
lhã acusa o executivo do PS da Câmara 
Municipal de não ter «projecto» e de 
defraudar o eleitorado ■ A polícia de 
intervenção ocupa as instalações da 
Rodoviária do Sul do Tejo, no Laranjeiro, 
onde se encontravam concentrados os 
motoristas da empresa, em greve por 
aumentos salariais IA CGTP e a UGT 
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Quarta-feira 

A CDU do Estoril acusa a Junta de 
Freguesia do Estoril de ter aplicado 
taxas de estacionamento ilegais ■ A 
mancha de crude das águas da Póvoa de 
Varzim encontra-se a dez quilómetros 
da costa, mantendo-se a ameaça de uma 
maré negra I João Paulo II apela ao 
diálogo, paz e reconciliação entre Timor 
e a Indonésia ■ Desaba o tecto do novo 
hipermercado Continente, no Foguetei- 
ro ■ Aparecem mortos centenas de pei- 
xes no rio Vouga, devido a uma descar- 
ga de resíduos industriais ■ O procura- 
dor de Milão adverte que as investiga- 
ções da operação «Mãos Limpas» se 
aproximam «dos mais altos níveis polí- 
ticos» ■ A OLP pede ajuda ao Egipto 
nas negociações com Israel ■ 48 mem- 
bros da seita religiosa Ordem do Tem- 
plo Solar morrem carbonizados num 
presumível suicídio colectivo ■ Ocorre 
mais um sismo no Japão. 
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Quinta-feira 

Deputados do PCP manifestam a sua 
disponibilidade para participar na «Cara- 
vana da Unidade no Protesto». Carlos Car- 
valhas dá, em nome do partido, todo o 
apoio moral à caravana É 0 Tribunal de 
Almada revela que quem passou pela Pon- 
te 25 de Abril sem pagar ou a uma veloci- 
dade reduzida vai ser perdoado ■ Na 
assembleia geral do BPA, a tentativa de 
conciliação da Sonae é rejeitada por quase 
todos os accionistas ■ No Haiti, a câmara 
dos deputados aprova uma lei de amnistia 
que abrange os autores do golpe de Estado 
militar, que derrubou Aristide ■ São 
anunciados os resultados das eleições do 
Brasil: Fernando Henrique Cardoso é o 
novo presidente ■ O Governo italiano 
pede a instauração de um processo contra 
o procurador delegado de Milão, acusan- 
do-o de «declarações difamalórias». 
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Sexta-feira 

O PSD formaliza o pedido de inqué- 
rito parlamentar ao eventual desvio de 
informações da PIDE-DGS. O PCP 
acusa o PSD de pretender «desviar as 
atenções» da moção de censura ao 
Governo e do rescaldo da ponte ■ 
Ramos Horta e Abílio Araújo encon- 
tram-se, em Nova Iorque, com Ali Ala- 
tas ■ O Iraque mobiliza um grande dis- 
positivo militar junto à fronteira com o 
Kuwait ■ A Forpronu ameaça utilizar a 

força para obrigar o exército muçulma- 
no a respeitar a zona de desmilitarização 
do monte Igman ■ As autoridades suí- 
ças confirmam a emissão de um manda- 
to de captura contra dois líderes da 
Ordem do Templo Solar. 
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Sábado 

ta próxi- 
ma reunião tripartida de concertação soci- 
al ■ A Associação Nacional dos Municí- 
pios Portugueses avisa o Governo que 
não admite que a Lei das Finanças Locais 
não seja novamente aplicada ■ Um sismo 
de amplitude 8,2 na escala de Richter 
abala a ilha de Hokkaido, no Japão. 

Carlos Carvalhas participa num 
encontro sobre «A situação social e os 
direitos dos trabalhadores», no Porto ■ 
A Associação de Amizade Portugal- 
-Cuba realiza uma caravana Lisboa- 
Vigo, com produtos recolhidos em todo 
o país com destino a Cuba ■ A aspiração 
do crude espalhado pelo navio Cercal na 
costa de Leixões é interrompida ■ O 
Kuwait concentra dezenas de tanques e 
toda a sua unidade de infantaria junto à 
fronteira com o Iraque ■ O Conselho de 
Segurança das Nações Unidas reúne-se 
para analisar a situação no Kuwait. 
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Domingo 

Álvaro Cunhal e Carlos Carvalhas par- 
ticipam num encontro da Distrital de Setú- 
bal da Juventude Comunista, na Baixa da 
Banheira ■ A CDU da Marinha Grande 
considera a gestão camarária socialista 
«ruinosa, nada democrática, nem transpa- 
rente» ■ Milhares de «apátridas» expul- 
sos do Kuwait acampam junto à fronteira 
■ Começam a chegar reforços america- 
nos ao Kuwait ■ 0 Iraque diz que só o 
levantamento das sanções restabelecerá a 
estabilidade na região do golfo Pérsico ■ 
Realizam-se as eleições legislativas, na 
Áustria. A extrema-direila nacionalista e 
xenófoba avança ■ É divulgado que o 
filho de Margaret Thatcher serviu de inter- 
mediário numa gigantesca venda de armas 
à Arábia Saudita, em 86, quando a mãe 
chefiava o Governo britânico ■ Abre a 
época de caça. 
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Segunda-feira 

Os trabalhadores da Rodoviária do 
Sul do Tejo anunciam que vão apresen- 
tar uma queixa a Ferreira do Amaral por 
recusa da entidade patronal em negoci- 
ar o aumento salarial ■ A UGT fixa em 
cinco por cento o mínimo dos aumentos 
salariais ■ A Resistência Timorense 
anuncia um cessar-fogo unilateral e pro- 
põe a realização de «negociações direc- 
tas entre as partes beligerantes» ■ 
Raoul Cédras renuncia à chefia do exér- 
cito e ao poder e anuncia a sua próxima 
partida para o exílio ■ O Iraque anuncia 
que vai transferir as tropas «em mano- 
bras» na fronteira com o Kuwait ■ É 
anunciado o Prémio Nobel da Medicina. 

II 

Terça-feira 

O PCP propõe o aumento do abono 
de família para, pelo menos, cinco con- 
tos mensais e o aumento das pensões de 
reforma e invalidez inferiores ao salário 
mínimo ■ Trabalhadores da Rodoviária 
do Sul do Tejo decidem em plenário 
suspender até ao próximo dia 24 a greve 
que cumpriam desde dia 10 i lniciam- 
-se os Estados Gerais do PS ■ Cavaco 
Silva inicia uma visita oficial aos EUA 
■ O Exército Zapatisla de Libertação 
Nacional endurece posições e decide 
romper o diálogo era curso com o go- 
verno mexicano ■ Yitzakh Rabin orde- 
na a suspensão das negociações israelo- 
palestinianas. 

Simplesmente alternância 

Anota dominante da 
estreia dos «estados 
gerais» do PS, espe- 
cialmente enfatisada 
por António Guter- 
res, foi a «exigência 
da alternância». 

Ora, alternância 
quer dizer a mudan- 

ça do pessoal governante, não neces- 
sariamente a mudança da política do 
Governo. Esta designa-se por alter- 
nativa. 

Um dos oradores da «première», 
supostamente o mais à direita, Sérvulo 
Correia, deu-se conta do equívoco que 
a ideia da alternância pode suscitar, 
por isso salientou que ela não basta e 
que é preciso a alternativa. 

A estratégia dos mentores dos «esta- 
dos gerais», e especialmente a do 
Secretário-Geral do PS é, porém, cla- 
ramente a da alternância e não a da 
alternativa, embora tenha usado a 
expressão «sólido projecto de alterna- 
tiva». 

Esta expressão parece mais reserva- 
da a afirmar que «o PS tem gente para 
governar» do que para definir uma 
política que se contraponha a política 
seguida pelo PSD. 

Na verdade, a crítica da Guterres ao 
Governo, mesmo quando assume 
maior contundência verbal é, na me- 
lhor boa vontade, uma crítica mera- 
mente superstrutura!. 

O que marcou o discurso foram 
expressões como «país bloqueado», 
«sociedade sufocada», «homem fecha- 
do sobre si próprio», «herança de deso- 
rientação», «a incompetência do 
Governo». 

A «interrupção da revisão» da 
Constituição foi ainda apresentada 
como uma ameaça para o caso de o 
PSD não fazer, aquilo que sempre se 
soube que não fará, desde que o PS se 
lançou neste processo. 

Guterres fugiu mais uma vez a di- 
zer uma palavra sobre a grave opera- 
ção que está em curso na concertação 
social, com uma ofensiva sem prece- 
dentes, do capital e do Governo, con- 
tra os direitos e interesses dos traba- 
lhadores. A omissão reveste um 
carácter de escândalo por se verificar 
no momento em que a consumação se 
aproxima. 

Os trabalhadores e os sindicatos 
não podem deixar de registar esta 
falta de solidariedade do PS. 

O discurso inaugural dos «estados 
gerais» também não mencionou qual- 
quer reserva ou crítica ao processo de 
privatizações, à destruição do aparelho 
produtivo nacional que elas provoca- 
ram e à reconstituição dos grupos capi- 
talistas monopolistas que elas viabili- 
zaram e que já comandam tentacular- 

mente a economia e crescentemente a 
política do país. 

Pode existir uma política alternativa 
sem a abordagem destas questões? 

É evidente que não temos nada con- 
tra a alternância, que é um princípio 
básico do nosso regime constitucional. 

O que defendemos é que a aplica- 
ção do princípio da alternância deve 
dar lugar a uma solução de poder e 
a uma politica efectivamente alter- 
nativas. Ora, estas, pensamos nós e a 
experiência demonstra, não são 
alcançáveis no nosso país sem o con- 
curso e a participação do PCP. 

E 1 ntretanto, o Governo e a sua 
maioria parlamentar consumaram na 
segunda-feira, ao fim da tarde, uma 
nova tropelia antidemocrática, ajuntar 
às que são desmascaradas na Nota da 
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Comissão Política, que publicamos na 
íntegra nesta edição do «Avante!». 

Trata-se do parecer que o PSD fez 
aprovar pela sua maioria na Comissão 
de Assuntos Constitucionais da 
Assembleia da República e que preten- 
de estabelecer como doutrina que, no 
período de férias parlamentares, os 
partidos da oposição perdem o direito 
de apresentar e fazer discutir moções 
de censura ao Governo, a menos que a 
maioria aceda a que a Comissão Per- 
manente convoque o plenário da 
Assembleia para o efeito. 

Isto é, a valer para o futuro este 
parecer, o Governo adquire como 
que uma imunidade estival e a opo- 
sição sofre uma mutilação dos seus 
direitos no período de veraneio, que 
os deputados laranja querem longo 
de quase quatro meses. 

É completamente absurdo! 
O Governo e o seu partido prevale- 

cem-se de evidentes omissões do Regi- 

mento da Assembleia e do próprio 
texto da Constituição para imporem 
uma interpretação contra a toda a lógi- 
ca e a analogia e desta forma, a pretex- 
to da moção do CDS, estabelecerem 
um precedente e uma prática constitu- 
cional. 

Além disso, o Governo e o seu par- 
tido exibem neste episódio a desleal- 
dade com que procedera com as opo- 
sições. 

Foram deputados do PSD e depois o 
próprio Primeiro-Ministro que desafi- 
aram (quase convidaram) as oposições 
a apresentar uma moção de censura ao 
Governo. 

O CDS anuiu a fazer esse «frete 
monumental ao Governo», como justa- 
mente lhe chamou o Comité Central do 
PCP. 

Pois bem, os governantes e os de- 
putados laranja, embora tenham feli- 
citado o CDS, reservaram-Ihe esta 
humilhação: «moção está muito bem, 
mas só pode ser apresentada perante 
o plenário e nós não deixamos que o 
plenário reúna antes do início da 
nova sessão legislativa, a 17 de Outu- 
bro». 

O Governo e a sua maioria parla- 
mentar não brincam só com o CDS, 
brincam com toda a oposição e brin- 
cam com o país. 

c V^a 'avaco Silva parece também estar 
a brincar com o povo e os trabalhado- 
res portugueses quando lança da Ame- 
rica o tecto de 3,5% para os aumentos 
de salários no âmbito de seu «acordo 
económicp-social». 

Como por aqui se vê o objectivo do 
Governo é, a par do ataque generaliza- 
do aos direitos dos trabalhadores, con- 
tinuar a forçar o seu empobrecimento. 

A proposta de Cavaco fica abaixo do 
índice de inflação prevista, não leva 
minimamente em conta o aumento de 
produtividade, nem a perda de poder 
de compra já verificado o ano passado 
e muito menos ainda qualquer aproxi- 
mação dos níveis dos outros países 
comunitários. 

O Governo, o PSD e o patronato 
vão continuar a manobrar com 
sugestões sobre descontos nas con- 
tribuições para a segurança social» 
descontos nos impostos e outras ar- 
madilhas. Mas hoje é perfeitamente 
claro que só cai nelas quem quiser 
trair os interesses dos trabalhado- 
res. 

Só o protesto e a luta podem levar 
o Governo a alterar os seus planos. 

O protesto e a luta não podem 
ficar só para depois de estar tudo 
consumado! 
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TUIM 

"Cavaleiro da esperança"? 

v/avaco Silva parece estar convencido de 
(lue goza de um estatuto de impunidade pare- 
cido com o de Herman José a quem é permi- 
tido dizer pouco mais ou menos tudo que lhe 
vem à cabeça. 

No caso de Cavaco Silva, não se trata na- 
turalmente do recurso ao palavrão e à obsce- 
nidade (risco que não se vislumbra), mas do 
recurso quase obsceno ao auto-elogio e ao 
engrandecimento da sua pessoa. 

0 homem que ousou asseverar "nunca 
éreo e quase nunca me engano", não hesita 
em apresentar-se como um eleito do destino, 
wn predestinado". Não há muito, arrogou- 

se o papel de "homem do leme". No telejor- 
nul do passado sábado declarou-se um 
cavaleiro da esperança". 

F ^sta autocognominação tão favorecida 
finha a propósito da concertação social e 
culminava a argumentação entre apelativa e 
a,neaçadora visando convencer os Sindica- 

tos a aceitarem e assinarem a proposta do 
Governo para o acordo económico-social, 
até 15 de Outubro. 

Tratando-se de uma proposta que serve da 
maneira mais utilitária e leonina os interes- 
ses do capital e que lesa profundamente os 
interesses dos trabalhadores, Cavaco falou 
de esperança, evidentemente, sem qualquer 
conotação romântica. 

Queria dizer na sua: "Deixe andar que eles 
hão-de vir comer à minha mão." 

Esta confiança só pode ser dirigida à UGT 
e Cavaco lá sabe porquê... 

O 

1927, percorrendo mais de 24 mil quilóme- 
tros, e que ficou conhecido pela designação 
de Coluna de Prestes. 

E claro que não passou pela cabeça do 
Primeiro-Ministro toda esta imensa implica- 
ção revolucionária da expressão "cavaleiro da 
esperança", que deve ter ouvido em qualquer 
lado sem saber do que se tratava, mas achan- 
do que lhe ficava bem. Na primeira oportuni- 
dade usou-a, com àquele atrevimento tão 
característico do "quero, posso e mando". 

Mais uma a juntar aquela de atribuir a 
autoria da Utopia de Thomas More a Tho- 
mas Mann. Só uma confusão de Tomases... 

SUÉCIA 

que Cavaco não deve saber é que "O 
Cavaleiro da Esperança" é o título de um 
famoso livro de Jorge Amado sobre a vida de 
Luís Carlos Prestes, antigo secretário-geral 
do Partido Comunista Brasileiro, em espe- 
cial sobre o seu papel como um dos coman- 
dantes do movimento guerrilheiro que se 
bateu nos campos do Brasil, entre 1924 e 

N ão há paciência para tanta arrogância, 
tanta empáfia, tanta ignorância! 

Reunidas no mesmo poder, constituem 
uma mistura inquietante e tanto mais inquie- 
tante quanto mais a dita dura... 

■ Carlos Brito 

O regresso da doença 

N ™ ressaca das últimas eleições europeias, os semanários e outros 
Orgãos de informação andaram cheios de peças, comentários, entre- 
fstas e depoimentos em tomo do patente fracasso das sondagens 
^re intenções de voto. 

Com a honrosa excepção de algumas contribuições sérias e lúci- 
as' o que mais se viu na altura foram desculpas de mau pagador e 

rebuscados exercícios de autojustifícação e de contorcionismo analí- 

, ^ tal ponto que logo pensámos que toda aquela barulheira se des- 
'Inava apenas a sossegar a boa consciência de órgãos de informação 
e Apresas de sondagens e a atenuar a sua perda de credibilidade 
JUn:o dos leitores e dos cidadãos, e tudo isto, não para rectificar futu- 
famente fosse o que fosse, mas precisamente para que tudo pudesse 
Continuar na mesma, ao abrigo do sagrado princípio de que se a 
^mória colectiva é curta então a memória colectiva sobre sondagens 
Curtíssima. 

Diversos casos recentes atestam com efeito o regresso em força 
a«doença das sondagens» e dos fenómenos e atitudes de triste sub- 

missão e reverência, de bacoca devoção, de arrogante dogmatismo e 
mpenitente ausência de espírito crítico que traz consigo. 

P 
0r lodos, cite-se o mais grave exemplo da sondagem sobre as pró- 

'mas eleições legislativas com que, a 3 de Outubro, a SIC decidiu 

iir alvoroçadamente « um plano completo de acompanhamento da 
ac'lv>dade política portuguesa » até esse decisivo marco eleitoral. 

Com efeito, o «Jornal da Noite » da SIC televisiva arrancou com 
a tão espalhafatosa dinâmica de imagens e de palavras que até 

recia que os portugueses tinham mesmo acabado de votar, o que 
ns,ituiu desde logo o primeiro sinal de que tudo estava montado e 

fJneado para que nada nem ninguém pudesse estragar a « festa da 
"normação». 

É verdade que só a parte dos resultados da sondagem que foi 
mais valorizada pela SIC - o PS com 51,8% dos « votos » e o PSD 
com 23,5%, ou seja o PS com mais do dobro da « votação » do PSD! 
- deveria levar qualquer órgão de informação a mandar para o lixo o 
trabalho da empresa Metris e a recomendar ao seu responsável - o Sr. 
Valente Rosa - o gozo de umas merecidas férias. 

Mas se isto não chegasse, deveria então chegar o facto de se tra- 
tar de mais uma sondagem que (tal como as que o Sr. Valente Rosa 
forneceu ao «Expresso » antes das europeias) não cuidava, nem 
pouco nem muito, da representatividade político-eleitoral da amostra 
e se entregava mais uma vez nas mãos do acaso e do bambúrrio e 
que, absurdamente, não incluía qualquer referência aos inquiridos 
que declaravam « não responder» ou estar indecisos porque, como 
o Sr. Valente Rosa confessou abertamente em estúdio, os inquiridos 
tinham sido «obrigados» a escolher um partido! 

Tudo isto deveria chegar sim, se estivéssemos no domínio do bom 
senso, do espírito crítico e do respeito pelos telespectadores em vez 
de estarmos no território minado pela indigência cívica, pela des- 
medida arrogância e pela vertigem manipuladora dos novos ditado- 
res do audiovisual que, por o serem, logo interromperam e pronta- 
mente silenciaram o Secretário-Geral do PCP por este ter ousado 
contrariar frontalmente a laboriosa e mentirosa encenação monta- 
da pela SIC. 

Assim prevenidos sobre o que está para vir até às próximas elei- 
ções legislativas, talvez não seja difícil compreender quão decisiva 
será a batalha de resistência à manipulação e à intoxicação e de afir- 
mação da inalienável soberania de escolha e de decisão dos cida- 
dãos. 

■ Vítor Dias 
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çào 'Ill')0rta c'lamar aatcn- 
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p0r, 

as sociedades contem- 
tiv^. das suas perspec- 

indispensável "para a toma- 
da das opções políticas rele- 
vantes". 

N 

evolução possíveis' 

um país como Portugal, 
em que o estádio de desen- 
volvimento sociocultural 
não tomou ainda infelizmen- 
te frequente a produção de 
reflexão crítica sobre muitas 
questões cruciais do nosso 
tempo e em que o seu deba- 
te assume na maior parte das 
vezes a conotação negativa 
de espaço reservado a espe- 
cialistas, a obra em epígrafe 
constitui um exemplo a des- 
tacar. Pela inteligência e 
pela solidez crítica com que 
são abordados problemas 
que atravessam toda a reali- 
dade em que nos movemos, 
desde a evolução da condi- 
ção do trabalho e da nova 

divisão social do trabalho, às 
questões da guerra e da paz e 
da revolução genética, aos 
problemas globais nos domí- 
nios dos recursos naturais e 
à dialéctica dos limites, às 
questões da informação e da 
comunicação e da sociedade 
global da informação. Pela 
forma como é fundamentada 
a necessidade de uma orien- 
tação progressista dos 
impactos da revolução cien- 
tífica e tecnológica. E pela 
prioridade que nesta pers- 
pectiva é apontada à eleva- 
ção geral dos padrões da cul- 
tura científica "com vista ao 
reforço dos conhecimentos 
de todos os indivíduos, de 
forma a que cada vez mais 
esclarecidamente possam 
participar nas escolhas cada 
vez mais complexas que 
dizem respeito a todos e não 

apenas a uma minoria de 
especialistas". 

Para intervir consciente- 
mente na transformação do 
mundo importa obviamente 
conhecê-lo. 

E se este é um desafio 
com que toda a Humanida- 
de está confrontada, a sua 
importância é absolutamen- 
te decisiva para aqueles 
que assumem activamente 
a causa da emancipação so- 
cial e política dos trabalha- 
dores e dos povos como a 
questão central da nossa 
época. 

Porque de facto o futuro 
já começou. 

Edgar Correia 

l-democracia 

e alternância 

A derrota dos conservadores de Carl Bild 
nas recentes eleições na Suécia e o 
regresso ao governo - após a clamorosa 
derrota de 1991 - do Partido Social- 
-Democrata não aponta infelizmente 
para qualquer viragem progressista na 
vida do país. É certo que o PSD tem 
vínculos estreitos com o movimento 
operário e sindical e nele se manifesta 
uma forte corrente de esquerda, sensí- 

vel aos problemas sociais, antimilitarista, contrária à inte- 
gração da Suécia na U.E., voltada para a aliança com o Par- 
tido da Esquerda (onde militam os comunistas) e os Verdes, 
que acabam, aliás, de obter sensíveis progressos eleitorais. 

M Las não há que alimentar ilusões em relação à capa- 
cidade e vontade da social-democracia sueca para dar uma 
resposta progressista aos graves problemas com que se 
defronta este país com quase 14% de desempregados. O 
PSD, que governou quase ininterruptamente a Suécia desde 
1932 como hábil gestor do capitalismo (15 grupos dominam 
praticamente toda a vida económica), não é portador de uma 
política alternativa, antes converge com a direita em aspec- 
tos centrais da política económica e social e das relações 
externas. 

E, (sta convergência revela-se com particular nitidez no 
que respeita à adesão da Suécia à União Europeia, projecto 
em que se encontram profundamente empenhados o grande 
patronato sueco, os principais partidos burgueses, a direc- 
ção dos sindicatos reformistas da "LO" e os grandes meios 
de comunicação social. E se esta questão decisiva para o 
futuro da sociedade sueca foi cuidadosamente secundariza- 
da durante a campanha eleitoral, o líder do PSD, Ingvar 
Carlsson, já anunciou que após as eleições se iria empenhar 
a fundo na campanha pelo "sim" no referendo de 13 de 
Novembro que, a vencer, iria pôr definitivamente em causa 
as conquistas sociais dos trabalhadores suecos e o estatuto 
de neutralidade e não alinhamento que tanto prestigiou este 
país na arena internacional. Um "sim" que visa também 
influenciar de forma determinante o referendo de 28 de 
Novembro na Noruega (onde continua a manifestar-se uma 
fortíssima oposição à integração), o último de um calendá- 
rio de alargamento cuidadosamente preparado segundo o 
bem conhecido "efeito dominó". 

0 regresso do PSD sueco ao governo inscreve-se assim 
numa lógica de alternância no governo de partidos que rea- 
lizam - embora com nuances não desprezíveis - uma idênti- 
ca política de classe que arrisca frustrar expectativas, ener- 
gias e vontades de mudança que os próprios resultados elei- 
torais exprimem. 

T 

(1) Colecção Caminho da 
Ciência, Editorial CAMINHO 

rata-se de uma realidade que encerra oportunas lições 
para a luta que travamos em Portugal por uma alternativa 
democrática. As pretensões hegemónicas do PS e as suas 
convergências e alianças em pontos fundamentais com o 
PSD de Cavaco Silva inscrevem-se numa situação de gene- 
ralizada viragem à direita da social-democracia europeia e, 
pior ainda, num quadro de seguidismo político e ideológico 
(para não falar de "disciplina") do PS em relação às organi- 
zações supranacionais em que se integra, o Partido Socia- 
lista Europeu e a Internacional Socialista. Só há uma manei- 
ra de lhe fazer frente: desenvolver a luta de massas, persis- 
tir na linha de unidade democrática, fortalecer o Partido. Foi 
isso mesmo que sublinhámos na reunião do Comité Central 
de 1 e 2 de Outubro. A experiência própria e alheia confir- 
ma que os comunistas são mais necessários do que nunca 
aos trabalhadores e aos povos na sua luta contra a ofensiva 
do grande capital e por uma vida melhor. 

, A.N. 
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Organizações preparam Conferência Nacional 

Reunião de Quadros em Braga 

A luta social e política, a 
concretização de tarefas e ini- 
ciativas tão importantes como 
a «Conferência Nacional do 
PCP para o reforço da inter- 
venção e organização dos tra- 
balhadores», o «Debate com o 
País para uma nova politica» e 
as exigências que comportam 
para as organizações e militan- 
tes do Partido, foram os temas 
principais desta reunião reali- 
zada no sábado, no Centro de 
Trabalho da DORBraga. 

O camarada António Lopes, 
da Comissão Política do CC, 
fez a caracterização da situa- 
ção nacional e deu conta das 
conclusões da reunião do 
Comité Central de 1 e 2 de 
Outubro. 

A situação económica e 
social do distrito, com relevo 
para o encerramento de empre- 
sas e de postos de trabalho, o 
aumento do desemprego e 
subemprego e a degradação 

liei 

* 

das condições de vida e de tra- 
balho, do Ensino e Saúde, a 
situação de rotura da Seguran- 
ça Social, cada vez mais inca- 
paz para responder à dimensão 
da grave crise social, e o alas- 
trar dos sinais de pobreza e 
marginalidade social, traduz e 
reflecte a falência da política 
de direita, (que os governos do 
PSD, nos últimos 9 anos, leva- 
ram às mais graves consequên- 
cias) e confirma que se acentua 
a degradação da situação poli- 

Cel-Cat 

Atentos e unidos 

Os trabalhadores da Cel-Cat estão atentos e unidos 
e exigem que a administração seja clara nos seus objec- 
tivos, salienta o secretariado da célula do Partido que 
veio a público tomar posição sobre os processos em 
curso nesta empresa. 

Os comunistas consideram a empresa «viável» e 
«estável» mas manifestam preocupação pelos planos 
da administração, em particular para a actuação de 
Mário Caldeira, que «por onde tem passado tem dei- 
xado o estilo de coveiro de postos de trabalho, como é 
exemplo a Cometna». 

A célula alerta para a possibilidade de uma futura 
reestruturação sublinhando, no entanto, que os traba- 
lhadores não aceitarão que ela se faça «à custa de pos- 
tos de trabalho». 

tica, económica e social do 
País. 

O «Debate cora o País», ini- 
ciativa da qual António Lopes 
fez a apresentação, projecta- 
se, pela sua importância, na 
nossa acção política e imedia- 
ta. Pelo debate havido e as 
intervenções, concluiu-se ser 
importante e urgente começar 
a agendar sessões e debates 
sobre importantes temas ou 
problemas nacionais e locais, 
tendo-se anunciado perspecti- 
vas e iniciativas concretas, 
cujo desenvolvimento se fará 
já nos meses de Outubro e 
Novembro. 

A «Conferência Nacional 
para o reforço da intervenção e 
organização dos trabalhado- 
res», suscitou intervenções de 
claro apoio, após uma exposi- 
ção introdutória a cargo de 
Henrique de Sousa, do Secre- 
tariado do CC, sobre os seus 
objectivos, importância, tare- 
fas e medidas do debate prepa- 
ratório, etc. 

Outras linhas de trabalho, 
no plano geral do reforço da 
organização, foram realçadas 
(recrutar, renovar organiza- 
ções e organismos, etc), 
tendo sido proposto que as 
direcções concelhias, do sec- 
tor ou outras, cujas organiza- 
ções ainda não tenham reali- 
zado as respectivas Assem- 
bleias, considerassem as pos- 
sibilidades para as levar a 
cabo até ao fim do ano. 

A Reunião de Quadros não 
esqueceu a importância da luta 
social contra a política do 
Governo: ali foi feito o apelo 
ao empenhamento dos militan- 
tes do Partido na importante 
acção de rua designada «buzi- 

Conferência 

Nacional 

26 de Novembro de 1994 
Lisboa - Voz do Operétrio 

PCP 44 

não contra a política do gover- 
no», convocada pela União dos 
Sindicatos, para o dia 21/10, 
em Braga. 

No quadro das iniciativas 
do Partido no Distrito, José 
Antunes, Coordenador res- 
ponsável da DORB, apelando 
às Comissões Concelhias e 
outros organismos de direcção 
para prepararem os seus pla- 
nos de actividade, tendo em 
conta a importância das tare- 
fas discutidas, anunciou algu- 
mas das já agendadas para os 
próximos meses: entre elas, o 

Encontro de Eleitos da CDU 
nos Órgãos Autárquicos de 
Guimarães e a Assembleia da 
Organização de Freguesia de 
Riba d^ve (dia 15/10); a 
Assembleia da Organização 
Concelhia de VN Famalicão 
(dia 29/10) e de Fafe (4/12), a 
Assembleia da Organização 
Regional de Braga (29/l/95)> 
etc; a apresentação pública do 
«debate com o País...»; deba- 
tes sobre o «Acordo Económi- 
co e Social e os direitos dos 
Trabalhadores» e a revisão da 
Constituição, etc. 

Debate em Montemor-o-Novo 

Promovida pela DOREV, teve lugar no passado sábado, em 
Montemor-o-Novo, uma reunião que juntou 50 quadros comunis- 
tas para debater a organização e a intervenção do Partido no seio 
dos trabalhadores. 

Ao longo das 22 intervenções produzidas, foram analisados os 
diferentes sectores de actividade, apontando-se a necessidade de 
criar um organismo interconcelhio no sector dos mármores, bem 
como de reforçar a estrutura e a acção das células do Partido nas 
Câmaras Municipais. 

Igualmente a merecer a atenção dos presentes foi o trabalho no 
seio dos trabalhadores da Função Pública, com destaque para a Uni- 
versidade e Hospital Distrital de Évora. A discussão sublinhou, por 
outro lado, a importância da organização por locais de residência, que 
resulta da acentuada dispersão orgânica no Alentejo e do frágil teci- 

do empresarial existente na região. A reunião assinalou ainda áreas 
de trabalho em que a intervenção das organizações deve ser reforÇ'1' 
da, caso do Ensino e Juventude, salientando-se como fundamentai a 
análise regular dos problemas sociais e a tomada pública de posição, 
de forma a contribuir para o desenvolvimento da luta de massas. 

A reunião salientou ainda existirem boas condições para o 
recrutamento de novos militantes e definiu medidas para aumen- 
tar a divulgação da imprensa do Partido. 

Os trabalhos contaram com a participação de Raimundo 
Cabral, membro do Conselho Nacional, e de José Soeiro, da 
Comissão Política, que encerrou a reunião. Este dirigente faloU 

sobre a grave situação do Alentejo e a necessidade das organiza- 
ções do Partido terem uma intervenção mais activa junto dos tra- 
balhadores e da população. 

DOR AL pede compensação para pescadores da Fuzeta 

Segundo a análise da Direc- 
ção da Organização Regional 
do Algarve, as consequências 
da crise repercutem-se negati- 
vamente «no rendimento de 
armadores e pescadores, signi- 
ficando a perda de centenas de 
postos de trabalho e a diminui- 
ção da nossa capacidade pro- 
dutiva». 

A recente paralisação da 
frota de pesca longínqua da 
Fuzeta devido a problemas 
colocados pelo Governo de 
Marrocos em relação acordo 
de pescas com a União Euro- 
peia veio a agravar este quadro 
atingindo armadores e sobretu- 
do pescadores que se vêem no 
desemprego sem terem direito 
a receber qualquer subsídio. 

Para o PCP, o Governo deve 
proceder de imediato ao «des- 
bloqueamento de verbas que 
compensem dignamente os 
pescadores e armadores afecta- 
dos pela paralisação forçada». 

Ainda no sector pesqueiro, a 
DORAL do PCP volta a denun- 
ciar os enormes prejuízos cau- 
sados a mariscadores e vivei- 
ristas pela poluição de parte da 
Ria Formosa. Ós comunistas 
responsabilizam «em grande 
parte» as câmaras de Olhão e 
de Faro que «continuam a envi- 
ar para a Ria esgotos domésti- 
cos e industriais sem qualquer 
tratamento prévio, apesar dos 
muitos milhares de contos 
investidos em saneamento 
básico, cujas obras se vireram a 
revelar não só insuficientes 
como mal projectadas». 

A DORAL considera funda- 
mental a reactivação das 
ETAR's desta zona e que se 
elabore «com a máxima urgên- 
cia» um plano integrado para 
despoluir e recuperar para a 
actividade do marisqueio vas- 
tas áreas degradadas da Ria. 

Os comunistas algarvios 
assinalaram, por outro lado, 

«os bons resultados» do turis- 
mo obtidos no corrente ano 
assim como «as promissoras 
perspectivas para 1995». Con- 
tudo, consideram que esta evo- 
lução positiva «se deve mais a 
factores externos de conjuntu- 
ra do que aos esforços e apoios 
desenvolvidos pelo actual 
Governo». 

Apesar da melhoria nos 
resultados financeiros obti- 
dos pelos agentes, afirma a 
DORAL, «diminuiu o núme- 
ro de postos de trabalho, 
aumentou a sazonalidade, a 
instabilidade e os ritmos de 
trabalho, bem como o recurso 
generalizado ao emprego de 
mão-de-obra barata sem qua- 
lificação profissional. Man- 
têm-se situações de salários 
em atraso e largas centenas 
de trabalhadores continuam a 
aguardar que lhes sejam 
pagos retroactivos desde 
1992». 

A reunião da DORAL 
manifestou preocupação pela 
nova queda da produção agrí- 
cola em valores que oscilam 
entre os 10 e os 15 por cento, 
constatando igualmente um 
cenário de crise na construção 
civil, enquanto a actividade 
comercial, especialmente o 
pequeno e médio comércio é 
afectado pela «retracção do 
consumo e pela feroz e desle- 
al concorrência que lhe é 
movida pelas grandes superfí- 
cies». Os comunistas conde- 
nam o Governo por remeter 
para as autarquias a decisão 
sobre a abertura daqueles 
estabelecimentos ao domin- 
go, salientando a necessidade 
de promover urgentemente 
«uma reunião que envolva 
todas as câmaras municipais 
da região, de forma a articular 
uma posição comum de repú- 
dio e protesto» contra esta 
imposição. 

Fracasso 

doPROTAL 

Os conflitos entre o Poder 
Local e Central, refere o comu- 
nicado da DORAL, agravaram- 
se com a entrada em vigor do 
Plano de Ordenamento do Terri- 
tório (PROTAL). Os comunistas 
algarvios apontam a «contínua 
intromissão e retirada de pode- 
res as autarquias por parte de 
órgãos desconcentrados do 
poder central e através de legis- 
lação avulsa que, a pretexto do 
PROTAL o Governo tem vindo 
a aplicar, o que tem conduzido à 
apropriação por esses órgãos de 
poderes de decisão sobre impor- 
tantes faixas de território sob 
administração autárquica». 

Face ao que considera ser 
um «fracasso», o PCP reitera a 
necessidade de promover um 
amplo debate público sobre os 
três anos de aplicação do PRO- 

TAL, que deveria contar com a 
participação das «autarquia8 e 

outros agentes económicos 
sociais». 

A abertura do ano escolar ea 

luta em defesa da criação 3 

Região Administrativa do 
ve foram igualmente temas ana 
lisados na reunião da DORA ■ 

De referir, por último, ^ 
foi aprovado um o0")®1?-,,, 
debates temáticos no â^'„ 
da iniciativa nacional do " 
«Debates com o País para um 
Nova Política». Com vista 
preparação da Conferénc' 
Nacional do PCP, a DOR 
vai promover ainda várias reu 
niões e assembleias com 
objectivo de discutir 
de reforço da intervenção a 
diferentes estruturas do PaP' , 
na região. Paralelamente,e8 

a ser lançada uma campan 'a 
de recrutamento de novos miU' 



13-10-94 ^ktwue! 5 

Nota da Comissão Política 

PCP defende nova política de rendimentos 

A Comissão Política promoveu, na passada terça-feira, 

uma conferência de imprensa para divulgar as 

conclusões da sua última reunião, cujo texto publicamos 
na íntegra 

Governo - Directório eleitoral 

A Comissão Política apreciou os relatos que vieram a público sobre 
a reunião alargada do Conselho de Ministros, do dia 1 de Outubro. 

Estes relatos, muito coincidentes, permitem concluir que o 
governo, que reuniu a um sábado e em "mangas de camisa", como 
01 anunciado, não trabalhou na governação do país, mas ocupou-se 
a estratégia eleitoral do PSD para 1995. 

O Governo não procurou respostas para os mais graves proble- 
que afligem o nosso povo, como o desemprego, a quebra do 

Poder de compra, as carências em matéria de habitação e saúde, o 
mau luucionamento das escolas, ou mais em geral, da degradação da 
sltuação económica, social e política do país. 

0 debate do Conselho de Ministros, marcado pelo reconheci- 
mento da perda de influência do Governo e um certo temor em rela- 
Çao as eleições legislativas do próximo ano, foi dominado pela pro- 
CUra de respostas para as aflições eleitorais do PSD, do tipo de "como 
repetir a maioria absoluta", "como propagandear o Governo", "como 
mobilizar o eleitorado", "que causas lançar para contrariar o desen- 

ho com a propostas do PSD". 
G Governo procura, assim, a sua sobrevivência a todo o custo, e 

Confirma que uma das motivações determinantes da sua actuação é a 
eternização do PSD no poder. 

G Governo envolve-se, assim, na luta partidária mais estrita e 
transforma-se no directório eleitoral do PSD. 

E evidente que a abusiva utilização do Conselho de Ministros 
Para a planificação da estratégia eleitoral do partido laranja nada tem 
avercom as competências política, legislativa e administrativa que a 

0nstituiçio atribui ao Governo, nem com as funções que a Lei Fun- 
1 dental comete ao Conselho de Ministros. 

Esta é mais uma forma de subverter o funcionamento regular das 
mstituições. 

Entretanto, o que vai acontecer, se esta situação não for firme- 
mente contrariada, é o Governo lançar-se numa furiosa corrida elei- 

ransta (que as visitas oficiais e a "inaugurações" já prenunciam) a 

^Ue subordinará os interesses do país e utilizando os recursos, os 
nieios e o aparelho de Estado. 

Ninguém pode duvidar, pelas experiências anteriores e os exem- 
l?5 mais próximos, que nesta corrida o Governo não hesitará a jogar 

ao ne tudo que possa retocar e favorecer a sua imagem e de tudo 
possa prejudicar a dos adversários, o que significa tanto a inten- 

ICação da demagogia como da acção provocatória. 

^ Operaçao mistificadora 
e as reclamações do PCP 

Para 
A Comissão Política considera necessário alertar, mais uma vez, 

t 
10 significado e consequências da operação mistificadora, mon- 

a Pelo Governo com a colaboração da UGT, em tomo da assina- 
ra do Acordo Económico e Social. 

Depois da diminuição dos salários reais e da acentuação do dese- 
lbrio no Rendimento Nacional, as propostas salariais em cima da 

,a estão muito longe da reposição do poder de compra c da neces- 
'a dinamização do consumo popular, uma das mais importantes 
Poentes para a dinamização de toda a economia. 
Mas a questão não se pode reduzir somente aos salários para 

1995 
>UGT 

sem se definir sequer a política de rendimentos. O Governo e 
Procuram desviar a atenção dos trabalhadores e da opinião 

0s 'Ca do conjunto de medidas altamente lesivas e regressivas para 

Cju/ ^dore5 em matdr'a de direitos laborais e sociais, medidas 
e 

0 Patronato reivindica, que o Governo empenhadamente assumiu 
9 e o PSD inscreveu na sua proposta de revisão da Constituição, 

lhad S ^ ^Ue rcso'ver 08 êravcs problemas que afectam os traba- 
(ies 

0res' mals do que tomar medidas eficazes para combater o 
que

emEre^0 e Pôr cobro ao sucessivo encerramento de empresas, o 
o Governo pretende com a proposta de um acordo para 4 anos é 

cisa Senlar"Se como um Governo de diálogo e consensos, quando pre- 
béni1Cnte reforÇa a naturcza autoritária da sua governação, é, tam- 
sufra a')resen,ar-sc ao eleitorado com um projecto para o futuro, 
a eíd0 E6'08 parceiros sociais, quando se coloca na ordem do dia 

vencia de uma nova política e de um novo Governo. 

Ças repudia as chantagens do Primeiro-Minislro junto das for- 
tatur aS e soc'a's ílue se empenham cm esclarecer a verdadeira 
Sentij

Za do conteúdo da proposta do Acordo Económico e Social, no 
0 de condicionar a sua intervenção e confundir a opinião pública, 

goo- m'ssão Política considera que o Governo, em vez de dema- 6 a e Propaganda, deve é definir uma política de rendimentos que 

c<|» 

k 

rp 

garanta o crescimento dos salários reais, inverta a tendência para a 
diminuição do seu peso no rendimento nacional e melhore as presta- 
ções da segurança social. 

Uma fracção apenas dos enormes recursos que o Governo conti- 
nua a desviar para o grande capital (quer sob a forma de benefícios 
fiscais, quer através da panóplia de fundos e de outros subsídios) bas- 
taria para concretizar tal política. 

Reclamando a urgente e significativa elevação de todas as pres- 
tações sociais, o PCP preconiza, nomeadamente: 

- a imediata elevação do Abono de Família para 5 contos por mês, 
no regime geral, sem excluir aumentos superiores para sectores par- 
ticularmente carenciados; 

- e o aumento geral das Pensões de Reforma e de invalidez, que 
assegure um aumento não inferior a 5 contos por mês nas pensões de 
montante inferior ao salário mínimo nacional. 

A Comissão Política exige que o Governo ponha cobro às acções 
repressivas e limitadoras de liberdades contra a luta dos trabalhado- 
res, no exercício de legítimos direitos, como aconteceu recentemen- 
te com os trabalhadores da Rodoviária Sul do Tejo. 

Ao mesmo tempo que per- 
siste no bloqueamento da contra- 
tação colectiva, o Governo e a 
Administração por si nomeada 
querem, também neste caso, 
transformar o conflito laboral 
num caso de ordem pública com 
o recurso à intervenção policial. 

O PCP previne de novo, em 
relação à Concertação Social, 
que o Governo ilude-se se julga 
que vai desarmar a luta social 
impondo, com a colaboração da 
UGT, os termos de um clausula- 
do absolutamente contrário aos 
interesses dos trabalhadores. 

Ao fazê-Io, o Governo tor- 
na-se responsável pela inevitá- 
vel agudização da conflitualidade social, com todas as suas conse 
quências. 

A corrupção 

A Comissão Política acusa o Governo de Cavaco Silva, que demons- 
tra um zelo tão rancoroso contra os adversários políticos, pela passivida- 
de e objectiva conivência que tem mantido em face da corrupção. 

São especialmente preocupantes as recentes declarações do Pro- 
curador Geral da República, a um semanário de Lisboa, sobre os pro- 
cessos que se arrastam há 7 e 8 anos, manifestando o seu desacordo 
não só com a falta de meios de investigação, mas também com "os 
critérios do Governo sobre as prioridades e sobre o modo de comba- 
ter a corrupção". 

E sabido que alguns destes processos versam matérias, relacio- 
nadas por exemplo com o Fundo Social Europeu, que tocam zonas 
próximas do Governo e envolvem clientelas suas. 

A Comissão Política decidiu intervir com novas iniciativas, 
incluindo na Assembleia da República, para lançar luz e ajudar a 
desencalhar estes processos de corrupção que o Governo tanto pare- 
ce temer que cheguem aos tribunais. 

A grande provocação 

A Comissão Política acusa o Governo de ser o inspirador e o con- 
dutor directo da campanha provocatória contra o PCP, que usa como 
pretexto as declarações de um espião russo sobre o alegado desvio de 
documentos dos arquivos da PIDE para o KGB. 

A apresentação pelo Grupo Parlamentar do PSD de um inconsis- 
tente pedido de inquérito parlamentar e as vergonhosas alusões do 
Ministro Fernando Nogueira à "traição nacional" são as últimas peças 
desta grande provocação, em que o Governo de Cavaco Silva apare- 
ce envolvido com serviços secretos e agentes estrangeiros, manipu- 
lando sectores da Comunicação Social e instrumentalizando as pró- 
prias estruturas do Estado. 

O PCP chama a atenção para a circunstância desta campanha 
caluniosa surgir num momento em que o Goveno experimenta espe- 
ciais dificuldades (tendo revelado mesmo o temor de se ver demiti- 
do) em consequência do descontentamento que alastra no país e das 
movimentações sociais que lhe dão expressão, como o movimento de 
protesto da Ponte 25 de Abril e outras lutas populares. 

Através do recurso à provocação, o Governo tenta passar da posi- 
ção de réu à posição de acusador, dirigindo as suas baterias, em espe- 
cial, contra o partido que lhe faz mais firme oposição - o PCP - mas 
alimentando, ao mesmo tempo, a guerrilha institucional com o Presi- 
dente da República e procurando criar mais dificuldades à conver- 

gência democrática, em que terá que assentar qualquer alternativa que 
assegure a sua substituição. 

Não hesitando era recorrer aos préstimos dos meios mais reaccio- 
nários e mesmo fascistas do país, incluindo alguns chefes máximos 
da ex-PIDE, o Governo colabora também nesta nova campanha 
revanchista contra o 25 de Abril e os militares que o realizaram. 

O PCP repele com indignação os ataques caluniosos que lhe são 
dirigidos, expressa ou encapotadamente, pêlo Governo, que se pre- 
valece dos meios desiguais de que dispõe, designadamente na comu- 
nicação social. 

O PCP tem do seu lado o testemunho de uma longa história de 
serviço à pátria portuguesa e de aplicação de firmes princípios na pre- 
servação dos valores e dos interesses nacionais no relacionamento 
com Estados, partidos, organizações e quaisquer entidades estrangei- 
ras, seja qual for a sua posição política e ideológica. 

Em matéria de patriotismo, o PCP não recebe lições de ninguém. 
Mais, o PCP considera afrontoso todo e qualquer ataque que 

ponha em causa a sua honra patriótica e que insinue, de qualquer 
maneira, cumplicidades com serviços secretos, sejam quais forem, 

que sempre repeliu. Em face de 
semelhantes ataques, o PCP rea- 
girá em conformidade, incluin- 
do com o recurso aos tribunais. 

POLÍTICA 

\ VIDA MELHOR 
O inquérito do PCP 

Carlos Brito apresentou aos jornalistas as conclusões da reunião 
da Comissão Política realizada na segunda-feira 

A Comissão Política salien- 
ta que a presente campanha pro- 
vocatória contra o PCP está, afi- 
nal, ligada, à escalada de provo- 
cações a que o Governo recor- 
reu, apoiado no SIS e outros ser- 
viços secretos, contra o movi- 
mento de protesto na Ponte 25 
de Abril, chegando a inventar a 
"insurreição das fotocópias" e o 

alegado "cerco insurrecional a Lisboa", e promovendo uma reunião 
do Conselho de Segurança Nacional para dar credibilidade a tudo isto 
e exercer um efeito intimidatório. 

A inclinação do Governo para substituir crescentemente a acção 
e a intervenção política pelas armas da provocação, da intimidação e 
da repressão, é uma das mais sérias ameaças que pesa sobre a vida 
política do país e sobre o próprio regime democrático. 

Tendo em vista esclarecer e desmascarar as responsabilidades do 
Governo nesta situação e combater ao mesmo tempo esta sua perigo- 
sa inclinação, a Comissão Política decidiu promover, com o Grupo 
Parlamentar Comunista, um inquérito na Assembleia da República 
acerca do envolvimento do Governo e do SIS em operações provo- 
catórias contra os cidadãos e os partidos políticos, em clara violação 
das garantias legais e constitucionais. 

A Comissão Política declara completamente inaceitável a direc- 
tiva do Conselho de Ministros das Finanças da União Europeia de 
impor um espartilho à gestão soberana do Estado português em maté- 
ria orçamental, 

Perante a subserviência do Governo de Cavaco Silva, o Conse- 
lho recomenda «o respeito estrito» por um défice orçamental em 1995 
de 5,8% do PIB, pelos «limites a que estão sujeitas as despesas pri- 
márias do Estado» e aconselha a que as receitas das privatizações 
sejam afectadas ã redução da Dívida Pública. Tudo isto acompanha- 
do da insinuação chantagista de suspensão dos financiamentos do 
Fundo de Coesão, caso as ordens comunitárias não sejam cumpridas. 

O PCP denuncia os que manipulam grosseira e provocatoria- 
mente o interesse nacional e cedem o que deve ser a soberana capa- 
cidade de decisão do Estado português às orientações impostas pelos 
representantes das multinacionais europeias, pondo a Assembleia da 
República perante o facto consumado de se pronunciar sobre o que 
outros decidiram por si. 

A Comissão Política chama a atenção para a paralisação, em 
Marrocos, de 40 embarcações da frota longuínqua, derivada da inter- 
rupção dos Acordos de Pesca daquele país com a UE. Está criada 
uma situação social de enorme gravidade para pescadores lançados 
compulsivamente no desemprego e armadores a contas com pesados 
encargos financeiros. 

Esta situação demonstra mais uma vez a fragilidade da activida- 
de pesqueira, sector económico completamente desprezado pela polí- 
tica do Governo no quadro da integração na UE, 

A grave situação económica e social, para que foram lançados 
pescadores e armadores, exige uma pronta resposta do Governo atra- 
vés da disponibilização de verbas que de forma condigna compensem 
pescadores c armadores dos prejuízos sofridos. 

A Comissão Política apreciou a actividade geral do Partido, 
fixando-se especialmente nas grandes iniciativas que são a Confe- 
rência Nacional a 26 de Novembro e o "Debate com o País para uma 
nova política" e aprovou, em relação a este último, o calendário de 
novas acções, que em breve será anunciado. 
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Carvalhas no Porto 

com sindicalistas o quadros do Partido 

Para debater a «Situação Social e os direitos dos trabalhadores», o Secretário-Geral 
do PCP, Carlos Carvalhas, encontrou-se, na manhã do passado sábado, no Porto, com 

sindicalistas e membros de comissões de trabalhadores do distrito. 

A abrir este encontro, usou 
da palavra o coordenador da 
União dos Sindicatos do Porto, 
Vítor Ranita, que começou por 
se referir à repressão que, 
sobre as mais diversas formas, 
o Governo PSD/Cavaco Silva 
exerce sobre os trabalhadores e 
a actividade sindical, em vez 
de promover o diálogo, como 
lhe competia, cerceando assim 
os direitos individuais e colec- 
tivos de quem gera a riqueza. 
Por isso, a situação actual é 
uma das mais complexas e di- 
fíceis para as organizações dos 
trabalhadores. 

Mais adiante, referindo-se 
ao PS, afirmou que este partido 
na prática, toma posições 
muito mais próximas das do 
PSD do que daquelas que diz 
defender, ou seja, as que vão 
ao encontro dos interesses dos 
trabalhadores. 

O distrito do Porto é uma 
região secundarizada nos crité- 
rios de investimento público, 
onde os salários são dos mais 
baixos, com os consequentes 
reflexos na quebra do consu- 
mo, ou seja, do poder de com- 
pra e no desemprego que é, em 
média, o mais elevado do País. 

A acrescentar a este quadro 
negro, fruto da «política de 
sucesso» de Cavaco Silva, do 
seu Governo e do partido que o 
apoia, vêm agora juntar-se as 
propostas do Governo na Con- 
certação Social, como sejam a 
polivalência, a flexibilização 
nos despedimentos, o aumento 
dos horários de trabalho, etc., 
etc. 

Neste contexto, o movimen- 
to sindical terá que intensificar 
a sua luta e estimular a unidade 
dos trabalhadores e a coesão da 
resposta das suas organizações. 

Em seguida, dezenas de 
participantes expuseram os 
problemas específicos dos 
mais diversos sectores de 
actividade que representavam 
e que são comuns a todos, 
tais como: - os salários em 
atraso; os contratos a prazo; 
as falências fraudulentas; o 
trabalho extraordinário não 
remunerado; as constantes 
ameaças sobre os trabalhado- 
res, principalmente os mais 
activos; a flexibilização dos 
horários; os despedimentos, 
etc. 

Foi ainda frisado que o PCP 
é o único Parido que luta con- 
tra este grave estado de coisas 
e que o PS assiste impassível a 
toda esta situação e que a UGT 
faz o jogo do Governo e do 
patronato, posicionando-se já 
para assinar o acordo de Con- 
certação Social contra os legí- 

timos interesses dos trabalha- 
dores. 

A encerrar a sessão falou o 
Secretário-Geral do PCP, Car- 
los Carvalhas, que, depois de 
ter feito uma súmula de tudo 
quanto ali tinha sido dito, pas- 
sou a ler a sua intervenção, 
cujo texto publicamos nesta 
edição. 

Encontros de Quadros 

do PCP 

Da parte da tarde, Carlos 
Carvalhas participou numa 
reunião de Quadros do PCP, no 
CT da Boavista, igualmente no 
Porto, para se falar da Situação 
Política e das Tarefas do Parti- 
do (Conferência do PCP, deba- 
tes com o País, revisão da 
Constituição, luta sindical...). 

Carlos Carvalhas começou 
por dizer que o mais importan- 
te era ouvir os participantes. A 
luta constante e persistente do 
Partido, afirmou, contribuiu 

para que hoje haja um descon- 
tentamento generalizado no 
País relativamente à política 
do Governo Cavaco Silva/ 
/PSD. Descontentamento difu- 
so em algumas camadas da 
população, o que não impede 
que haja pessoas que votaram 
PSD e que hoje estão desen- 
cantadas. 

Na situação actual, há um 
dado novo que não se pode 
menosprezar. Com efeito, ao 
contrário do que sempre acon- 
teceu, a figura do Primeiro- 
-Ministro começa a desgastar- 
-se não conseguindo os seus 
acólitos evitar esta situação. A 
partir dos acontecimentos da 
Ponte 25 de Abril, com a 
dimensão que os mesmos tive- 
ram e com as acusações que 
fizeram ao Partido, constata- 
ram que o «feitiço se virou 
contra o feiticeiro», vendo-se 
coagidos a lembrar-se que o 
Partido Comunista Português 
existe e que também é oposi- 
ção. 

Todas estas atitudes contra o 
Partido são o reflexo da políti- 
ca coerente e firme do Partido 
que tanto incomoda não só o 
Governo como os detentores 
do capital, o que aliás sempre 
tem acontecido ao longo dos 
tempos, não constituindo por 
isso qualquer novidade. 

Os perigos reais são, no en- 
tanto, outros. A revisão consti- 
tucional e a concertação social. 
Relativamente ao primeiro, 
nota-se um frenesim do PS era 
fazer uma revisão, por pequena 
que seja, mas profunda, pre- 
tendendo para isso fazer acor- 
dos imediatos com o PSD, 
muito antes das eleições legis- 
lativas, para que depois as 
populações se esqueçam da 
sua actuação quando chegar o 
momento de votar. Relativa- 
mente ao segundo, o Primeiro- 
-Ministro apresenta um con- 
junto de propostas que no 
fundo são as mesmas da CIP, 
ou seja, flexibilização de horá- 
rios, congelamento de salários, 

Dar voz aos trabalhadores 

Da intervenção de Carlos Carvalhas, no encontro 
realizado no Porto com sindicalistas e membros de 
comissões de trabalhadores do distrito, publicamos os 
extractos mais importantes. 

Agradeço, em primeiro lugar e em nome do PCP, a vossa 
generosa presença e a vossa participação, os vossos testemu- 
nhos e propostas, os ricos relatos que muito nos ajudam tam- 
bém na nossa intervenção institucional e não institucional. 

Dar voz aos trabalhadores é fundamental. 
Neste debate aberto, ficou claro que estamos num quadro 

em que é crescente o trabalho sem direitos, numa situação 
difícil, mas que tem saídas, com outras escolhas, propostas 
e soluções. 

Mas, para que elas venham, é necessário reivindicar e lutar. 
Ouvimos aqui a situação de muitas empresas mas também a situ- 
ação do novo ano escolar em que se assiste ao sucessivo encer- 
ramento de escolas porque não há trabalhadores auxiliares. 

A repressão, a perseguição, os salários em atraso, a redução 
de salários, a flexibilização, os disponíveis na função pública, na 
segurança social e na TAP são questões que têm de continuar a 
ser levantadas com toda a força e que têm de ser denunciadas na 
Assembleia da República e fora dela. 

"Uma nova política" 

Não há hoje malabarismos, nem manobras de diversão ou 
provocatórias apoiadas ou não pelo SIS, nem política espectácu- 
lo que disfarce o grande descontentamento e a indignação senti- 
da por milhares e milhares de trabalhadores e o mal-estar senti- 
do pela generalidade da população em consequência de uma 
política de concentração de riqueza, de clientelismo e de pro- 
funda injustiça social. 

O Governo e o Primeiro-Ministro podem dizer o que quise- 
rem e o PSD pode inventar o que quiser, mas os responsáveis pela 
insegurança e pela conflitualidade social não são os que defen- 
dem o desenvolvimento e a justiça social, mas sim os que deses- 
tabilizam a economia e entregam as suas alavancas fundamentais 
ao estrangeiro, os que conduzem políticas que levam ao desem- 
prego, os que se mantêm, com arrogância, cegos e surdos às jus- 
tas reivindicações dos trabalhadores, dos reformados, dos agri- 
cultores, dos comerciantes ou dos utentes da Ponte 25 de Abril. 

E não é com promessas, ou com o anúncio de cenários cor- 
de-rosa, ou com a repetição de que a retoma vai de vento em popa 
que se dá resposta aos urgentes e graves problemas com que o 

País está confrontado. Estamos no terceiro ano em que nos 
afastamos da média comunitária e as previsões para os pró- 
ximos dois anos vão no mesmo sentido. As melhorias verifica- 
das nas exportações e em alguns sectores de actividade bem 
como o bom ano agrícola, não compensam as quebras da indús- 
tria em geral, as quebras do investimento produtivo e a crescen- 
te substituição da produção nacional pela produção estrangeira. 
A retoma das exportações está a ser insuficiente para compensar 
a recessão interna. 

Com a diminuição dos salários reais e do rendimento dispo- 
nível das famílias e com o crescimento do seu endividamento, a 
procura interna e o consumo privado não têm dinamizado a acti- 
vidade económica, que se ressente também dos atrasos do inves- 
timento público. Estamos muito longe de um crescimento sus- 
tentado e de um nível de actividade que diminua o nível do 
desemprego e contrarie a tendência para o seu crescimento. 

Aliás, os dados mais recentes não auguram grande optimis- 
mo. O índice de produção industrial registou uma quebra de 4,2 
por cento no primeiro semestre deste ano, face a igual período de 
1993, e significativamente as empresas de bens de investimento 
são as que têm sofrido maiores quebras de produção, o que mos- 
tra também um acentuado atraso da retoma portuguesa face aos 
outros países da Comunidade. 

E necessário e urgente inverter esta situação. 
Do que o país necessita é de uma nova política, de uma 

estratégia de desenvolvimento assente na defesa da nossa pro- 
dução e na dinamização do aparelho produtivo, na melhoria 
do nível de vida das populações. 

Uma nova política que promova o investimento e o con- 
sumo popular, que estimule e apoie quem produz e quem tra- 
balha e não as meras actividades especulativas e parasitári- 
as. 

Uma nova política, que dê transparência e eficácia à aplica- 
ção dos fundos estruturais e que não se guie, como agora, por cri- 
térios eleitoralistas, de clientelismo e favoritismo. 

Uma nova política que tenha por entendimento que o que 
pesa na competitividade é no essencial a política macro-econó- 
mica, nomeadamente a política cambial, financeira, orçamental 
e fiscal, a organização e gestão das empresas e a defesa intransi- 
gente dos interesses nacionais a nível comunitário e a nível exter- 
no em geral. 

Hoje, esta questão é cada vez mais reconhecida. 
O recente relatório da Comissão Europeia - "Panorama da 

Indústria Comunitária 94" - afirma com clareza que «os custos 
do trabalho não são o factor-chave que explica a falta de com- 
petitividade dos produtores europeus nos mercados domésti- 
co e mundial, mas sim as técnicas de gestão, as relações com 

fornecedores e distribuidores e os esforços de investigação e 
desenvolvimento». 

Não é com a política de baixos salários e com a diminuição 
dos salários reais que se dinamiza a economia e se promove a 
competitividade da produção nacional. E os trablhadores portu- 
gueses não podem continuar a receber 40% do rendimento naci- 
onal e a pagar 60 a 70% do IRS para o Governo utilizar os seus 
impostos no clientelismo e no eleitoralismo. 

O país também não pode deixar aprisionar a sua política eco- 
nómica nas estreitas políticas de Maastricht. Em todos os níveis 
da Comunidade, deve exigir a concretização do princípio da coe- 
são económica e social e bater-se pela defesa do nosso aparelho 
produtivo. 

E também com esta preocupação de superar os graves pro- 
blemas que hoje enfrentamos e de estimular a participação dos 
cidadãos e a convergência entre democratas que o PCP Pr0PcS 

um importante processo de diálogo com a sociedade portuguesa 
o «Debate com o País para uma nova política». 

É nossa convicção que um elemento essencial definidor e a 
questão central da alternativa democrática de que o país precisa, 
assenta no aprofundamento de uma proposta de uma nova poW' 
ca, contendo o desenvolvimento de uma inovadora resposta 
esquerda aos complexos problemas com que a sociedade portu 
guesa está confrontada e não em meros retoques na política 
direita que já mostrou a sua falência. 

Do que o País precisa é de uma ruptura com o cavaquismo 
não de uma mera alteração de meio ponto acima ou abaixo em 
ou tal variável macroeconómica, ou trocando uma corte cliente 
lar por outra corte não menos clientelar. 

Portugal não está condenado ao atraso, à acentuação da 

desigualdades, ao crescente domínio da sua economia pe 3 

transnacionais e pelo capital estrangeiro. 
Por isso, reafirmamos aqui, serenamente, aos trabalhadores e 

a todos os portugueses que se manifestam justamente preocupa^ 
dos com o futuro de Portugal, e com sérias dificuldades e P|1V^ 
ções, que podem contar com o PCP que está e estará na luta qn" 
tidiana, nas instituições e fora delas, para dar resposta aos Pr 

blemas e pôr fim a esta política de retrocesso social e econóiW 
co. 

A situação no distrito do Porto 

Como foi aqui dito, relatado e testemunhado, a degradação 
social no distrito do Porto também se tem vindo a agravar, co 
o aumento do desemprego muito superior ao aumento médio 
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"o Porto, sindicalistas e membros de comissões de trabalhadores do distrito Reunião de Quadros do Partido, no centro de trabalho da Boavista 

fazendo pressão sobre a UGT 
Para a levar a assinar seme- 
lhante acordo, como aliás já 
aconteceu no passado não 
^aito distante. 

Reportando-se de seguida às 
f^ofas dp Partido, disse Carlos 

Carvalhas que temos que 
começar a pensar desde já nas 
feições Legislativas. Como é 
aciltnente compreensível, o 
Wro em que se vão realizar 
c francamente favorável ao 
, overno, pois que nessa altura 
lra receber milhões da Comu- 

nidade e inaugurar obras públi- 
cas em grande profusão. 

Apesar da importância des- 
tas eleições, o Partido não des- 
cura, como nunca descurou, a 
sua preocupação como o bem- 
-estar do Povo Português, os 
trabalhadores e os seus interes- 
ses. 

A finalizar, disse Carlos 
Carvalhas que uma outra preo- 
cupação é a diferença que exis- 
te entre a influência do Partido 
junto das populações e a inten- 
ção de voto. E um problema 

que não se pode esquecer e que 
todos os comunistas devem 
contribuir para o minimizar. 

Reforçar o Partido é ter mais 
força para obrigar o PS a in- 
flectir a sua política de aproxi- 
mação ao PSD. 

Emídio Ribeiro, na sua 
intervenção, falou da actuação 
do Partido no Distrito, em con- 
dições pouco favoráveis, mas 
que em nada influenciam o 
ânimo dos comunistas em con- 
tinuar a trabalhar no reforço do 
Partido e a lutar pela defesa 

dos interesses dos mais caren- 
ciados. 

Ilda Figueiredo, na qualida- 
de de autarca, centrou a sua 
intervenção nos problemas 
locais, no interesse dum maior 
contacto com a Comunicação 
Social com o intuito de fazer- 
mos passar melhor a nossa 
mensagem para que as pesso- 
as tenham conhecimento das 
iniciativas e da prática do Par- 
tido. 

Todas as outras interven- 
ções, duma forma genérica, 

foram unânimes em realçar a 
importância de todas as próxi- 
mas iniciativas do Partido, 
visando esclarecer, não só os 
militantes mas também o País, 
das posições correctas e coe- 
rentes do PCP com a intenção 
clara de reforçar o Partido e a 
sua implantação. 

A encerrar a reunião, Carlos 
Carvalhas fez uma síntese de 
todas as intervenções salien- 
tando o facto de ser preciso 
não só levantar problemas mas 
também apresentar soluções. 

A necessidade de afirmação 
do Partido passa pela nossa 
intervenção em todas as fren- 
tes de luta onde seja necessá- 
rio. 

Com confiança, com perse- 
verança e determinação fare- 
mos um Partido maior que 
estará sempre na primeira 
linha de todas as barricadas em 
que se encontrem os trabalha- 
dores. 

Celso Cunha 

atinente e em que um significativo número de desempregados 
festlma-se em 40%) não recebe subsídio de desemprego, estan- 
0 a sobreviver sem qualquer apoio social. 

E a manter-se o marasmo no investimento, as chamadas rees- 

, Orações e a liquidação da nossa actividade produtiva, o 
esemPrego no distrito vai continuar a aumentar. 

Com o aumento do desemprego e o crescimento da precari- 
^ação e a liquidação de direitos, a desestabilização social e os 

Amenos anti-sociais tenderão a agravar-se. 
Para o aumento do desemprego no distrito do Porto muito 

^atribuiu o encerramento de dezenas de empresas da têxtil, ves- 
0 e metalurgia e a quebra de actividade nas indústrias eléc- 

lcas, calçado e construção civil. 

^ Esta grave situação de desemprego e da falta de empregos, 
empregos estáveis, tem um grave peso entre as mulheres e a 
entude e muito particularmente naqueles que andam à procu- 

aao primeiro emprego. 
Este quadro é ainda mais grave pela política do "salve-se 

j em puder" e pela desresponsabilização do Estado nos sectores 
a habitação, do ensino e da saúde. 

E é preciso que se conheça que o Governo, com a sua pro- 
a 112 chamada Concertação Social, ainda pretende liquidar 

f 18 Afeitos dos trabalhadores, facilitar os despedimentos, 
t entar a precarização do emprego, liquidar, na prática, a con- 

80c^ao colectiva e alterar, no sentido do retrocesso, a segurança 

E também nesta questão e nesta matéria, não se pode deixar 
amentar que o PS mantenha um comprometido silêncio e que hei 

%ms dos seus porta-vozes até defendam a liquidação do salá- 
ri0 mínimo... 

SeH ^ra' ® aahido que a proposta que o Governo apresentou em 
: e "e concertação, como foi aqui dito, é articulada com o pro- 

cto de revisão constitucional do PSD e vai ao encontro das 
Hmpais reivindicações da CIP. Por isso, temos apelado e con- 

fie rmos a aPe'ar a 38 forÇas políticas e sociais identi- 
luta 38 COm 0 Proêresso e a justiça social para intensificarem a em defesa dos seus interesses, pela melhoria das condiçõ- 

e v'da, pel 
imeráticas 

Cs H ' 

heirio V^a' ^e'a ^os direitos, liberdades e conquistas 

0 s,stema e a política politiqueira 

sócia] 
Quem comparar a proposta governamental de concertação 

tá a COtl10 ProÍecto constitucional do PSD facilmente verifica- 
da articulação quanto à liquidação de direitos, a eliminação 

das comissões de trabalhadores e os seus direitos de participação 
e intervenção. Por isso, não podemos deixar de denunciar o 
frenesim lamentável que o PS quer imprimir à revisão da 
Constituição. 

O processo de revisão da Constituição, desencadeado, em 
larga medida, por responsabilidade do PS, com o objectivo de 
alcançar maiorias eleitorais por via administrativa, revela-se cada 
vez mais, objectivamente, como uma ajuda prestada ao PSD, que 
o utiliza como campo de diversão em relação aos graves proble- 
mas do país e às suas responsabilidades, e como base de pressão 
para novas adulterações da lei fundamental. 

E é preciso que se diga que o PS, ao querer pressa na revisão 
constitucional, o que quer é distanciar o termo da revisão da cam- 
panha para as legislativas, para, quando estas tiverem lugar, os 
eleitores já se tenham esquecido dos seus acordos com o PSD. 

E que ninguém se deixe enganar pelas palavras hipócritas e 
fingidas preocupações sobre o crescente desprestígio da política, 
dos políticos, das instituições e do sistema. 

Os partidos que assim falam procuram fazer da Constituição 
e do sistema político os responsáveis pelas suas próprias culpas 
e responsabilidades, ou seja, a política de direita, pelo não cum- 
primento das promessas eleitorais, as benesses e mordomias que 
têm determinado para si com a firme oposição do PCP. 

Mas como se sabe, o desinteresse por parte dos cidadãos da 
vida política radica não no sistema político, mas sim na política 
politiqueira, no não respeito dos outros partidos pelos seus com- 
promissos. Radica numa política que em vez de dar resposta aos 
problemas e preocupações das populações, antes os agrava. Radi- 
ca na falta de debate democrático sobre os problemas reais e no 
peso crescente, nas campanhas eleitorais, da força do dinheiro e 
da política espectáculo. 

Aqueles que sempre conduziram as eleições legislativas 
como campanhas para Primeiro-Ministro, com o apagamento 
dos outros candidatos, são os que agora farisaicamente falam 
em aproximar os deputados aos eleitores. São os que sempre 
hostilizaram, caluniaram ou menosprezaram a luta social, os 
que sempre puseram entraves aos principais mecanismos de 
democracia participativa (veja-se o que tem sucedido no caso 
da Ponte 25 de Abril), os mesmos que vertem lágrimas de cro- 
codilo pela falta de participação popular ou pelo "divórcio da 
sociedade civil". 

O que merece condenação não é a política e a classe política 
em abstracto, mas sim a política de classe e a política ao seu ser- 
viço, contra o povo e em favor do grande capital. 

E por isso cada vez mais necessário, perante a crescente 
demagogia, verbalismo e manobras provocatórias, distinguir 
o que cada partido defende e faz, quem cumpre o que pro- 

mete, quem está ao lado do povo nas pequenas e nas grandes 
lutas, quem apresenta soluções para os problemas e se bate para 
os resolver, para que o povo português possa, em liberdade e 
com real conhecimento de causa, saber quem o defende e quem 
o agride, quem defende os interesses nacionais e que se sub- 
mete aos interesses estrangeiros. 

Quem não deve não teme. 
Os herdeiros do marcelismo e a fachistada, as vozes do anti- 

gamente, podem através de certa comunicação social levantar a 
cabeça, mas a democracia tem forças suficientes para conti- 
nuar a luta, desmascarar as provocações, denunciar a cor- 
rupção e as injustiças, as manobras provocatórias e aqueles 
que querem julgar o 25 de Abril. Não recebemos lições de 
patriotismo de ninguém e rechaçamos ê rechaçaremos todas 
as provocações, venham elas de onde vierem. A nós não nos 
intimidam nem nos fazem parar a luta. 

Pelo contrário, redobraremos as nossas energias. Quem está 
inseguro e nas "encolhas" é o Governo. As manobras de provo- 
cação não são um sinal de força, são um sinal de medo, de cobar- 
dia e de fraqueza. Pela nossa parte, dizemos alto e bom som que 
tudo faremos para continuar a lutas dos trabalhadores, dos uten- 
tes da Ponte 25 de Abril, dos reformados, dos agricultores, da 
população em geral. 

E por isso cada vez mais necessário que os trabalhadores, os 
democratas e a maioria do povo português, vencendo manobras 
demagógicas ou de desmotivação contem com a sua própria von- 
tade, contem com a necessidade de afirmar a sua própria digni- 
dade, de defender os seus interesses e que tenham plena confian- 
ça de que é possível derrotar o PSD e dar outro rumo à política 
nacional, para bem do povo e do País. 

E necessário dizer aos "portugueses que é a sua vontade e são 
os seus votos que poderão decidir efectivamente da conquista de 
uma alternativa democrática, reforçando o seu apoio ao PCP - o 
grande Partido de esquerda; o Partido de uma nova política; o 
Partido da alternativa democrática; o Partido cuja razão de ser e 
de lutar é a defesa dos interesses dos trabalhadores e do povo por- 
tuguês, do desenvolvimento, da soberania e da independência de 
Portugal. 

Nós temos uma firme convicção que o caminho para a supe- 
ração dos graves problemas nacionais pode ser percorrido com 
êxito, não com a resignação, mas com o incorfomismo, não com 
a rendição perante a chantagem política e ideológica da direita, 
mas com uma corajosa afirmação dos valores da esquerda e da 
sua real modernidade, na defesa com coerência e frontalidade de 
um projecto humanista de progresso, bem-estar, justiça social e 
liberdade no aprofundamento da democracia política, económi- 
ca, social e cultural». 

WMWMWMMMR 
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Desemprego em Coimbra 

atinge 20 mil 

«No distrito de Coimbra continua a crescer 
o desemprego. Só os inscritos em três Centros 
ultrapassam os 20 mil», alerta uma nota da 
Regional de Coimbra do PCP, cuja direcção 
esteve reunida no passado sábado. 

O texto acrescenta: «Acentua-se a destrui- 
ção do aparelho produtivo. A falência e o encer- 
ramento de empresas abrange praticamente 
todos os sectores — metalúrgico, construção 
naval, pescas, têxtil, cerâmico, construção civil, 
aduaneiro, portuário, transportes, comércio e 
serviços. Aumenta o número de empresas com 
salários e subsídios era atraso. As testemunhas 
são os próprios trabalhadores das empresas 
"Cerâmica Arganilense", "Cerâmica do Mon- 
dego", "Metalúrgica da Fontela", "Eurotorn", 
"Galomecânica", "Frio Real", "Shauzlin", 
"Ideal", "Estaco" e "Solum", que hoje por 
diversas formas lutam pelos seus direitos. 

«Na área agrícola, pela sua actualidade, 
merecem especial destaque; a luta dos agricul- 
tores do regadio entre Bactoréu e Melhora (con- 
celho de Condeixa), pela feitura de obras neces- 
sárias; a luta pelo pagamento de indemnizações 
justas por parte da "Transgás"; o êxito alcança- 
do pelos produtores de leite e suas organizações 
na fixação do preço em mais 3$00/litro. 

«No plano regional e local continuam a 
predominar inaugurações "de terceira divisão 
distrital", enquanto marca passo a resolução dos 
problemas de fundo. O ridículo discurso de Fer- 
nando Nogueira sobre a imaginária retoma eco- 
nómica não oculta esta realidade. O Governo 
está calculisticamente a adiar para finais de 
1995 investimentos de primeira prioridade, ao 
mesmo tempo que sacode para cima das autar- 
quias matérias da sua responsabilidade (caso 
mais recente dos horários dos hipermercados). 

«Por sua vez, os municípios de maioria PS 
pouco se distinguem na sua prática política dos 
do Governo PSD: alinham contra os pequenos 

e médios comerciantes; preferem prejudicar os 
seus trabalhadores do que enfrentar o Governo 
(caso escandaloso do corte dos salários dos tra- 
balhadores da higiene em Coimbra); maltratam 
e discriminam Juntas de Freguesia; atacam não 
os problemas realmente existentes mas sim 
aqueles que os levantam (caso vergonhoso da 
lixeira de Cegonheira). 

Abertura 

não foi normal 

«Ao contrário do que pretendeu fazer crer a 
propaganda de Manuela Ferreira Leite e do 
PSD, a abertura do ano lectivo não só não foi 
"normal" como se revelou mais uma vez 
recheada de graves lacunas e irregularidades; 
entre outras, sobrelotação das escolas (Avelar 
Brotero, C+S Martim de Freitas, C+S de Alha- 
das); falta de pessoal não docente (C+S Martim 
de Freitas e Secundárias D. Dinis, D. Maria, 
Jaime Cortesão, José Falcão e Quinta das Flo- 
res); cortes do Ministério nos orçamentos das 
escolas (Secundária n.21 de Figueira da Foz); 
arrastamento de obras durante todo o primeiro 
período lectivo (Secundária D. Maria). 

«No ensino superior, a contestação estudan- 
til está a pôr em evidência que persistem muitos 
problemas de financiamento e funcionamento 
por resolver, nomeadamente de instalações, de 
contratação de assistentes e funcionários. Fazen- 
do face à teimosia e intransigência do Ministério 
da Educação está de novo a crescer o protesto 
estudantil contra a aplicação da Lei das Propinas. 
O PCP considera indispensável que, a par do 
esclarecimento dos milhares de estudantes agora 
entrados de novo nas escolas, sejam desenvolvi- 
das novas acções de massas. O Governo está 
calado, mas ainda não foi derrotado.» 

Homenagem 

a Casquinha e Caravela 

No dia 1 de Outubro, a Co- 
missão de Freguesia de Escoural 
do PCP, organizou uma roma- 
gem ao cemitério de homena- 
gem a António Casquinha e José 
Geraldo («Caravela»), com a 
participação de 200 pessoas. 

Casquinha e Caravela foram 
assassinados a tiro de metralha- 
dora pela GNR, em 27 de 
Setembro de 1979, quando tra- 
balhadores da UCP Salvador 
Joaquim de Pomar (Escoural) 
foram em solidariedade à UCP 
Bento Gonçalves (Montemor-o- 
-Novo), na Herdade de Vale de 
Nobre, onde os agrários e o 
MAP, com a GNR, tentavam 
roubar uma manada de vacas. 

A Comissão de Freguesia 
convidou o camarada José 
Figueira, membro da Direcção 
da Organização Regional de 
Évora (DOREV) do PCP. Na sua 
intervenção de homenagem, o 
camarada J. Figueira salientou: 
«Passaram 15 anos sobre os gra- 
ves incidentes que vitimaram 
mortalmente estes dois camara- 
das em defesa dos seus direitos 
económicos e sociais, em defesa 
do direito ao trabalho.» (...) 
«Nós continuamos a denunciar 
todos os que assumiram toda 
esta ofensiva contra os trabalha- 

dores, as cooperativas e a R. A., 
levaram ao assassínio de Cas- 
quinha, com 17 anos, e de Cara- 
vela, com 52 anos de idade. Não 
podemos deixar de mencionar 
os nomes daqueles que coman- 
davam a força policial.» (...) 
«Eram eles o capitão Matias; o 
capitão Faria; o sargento Máxi- 
raino. Não podemos deixar de 
mencionar os funcionários do 
MAP que executavam ordens do 
Governo: Pires da Costa, advo- 
gado; Mexia de Almeida, fun- 
cionário; Avelino Delicado 
Braga, funcionário; Cortes Cor- 
reia, funcionário. Todos eles 

D0RV manca assembleia 

pana Janeiro 

Reunida no passado domingo, 
a Direcção Regional de Viseu 
(DORV) analisou a situação 
política, fez o balanço da activi- 
dade partidária e traçou as prin- 
cipais linhas de actuação nos 
próximos meses. Foi ainda deci- 
dido marcar para dia 29 de 
Janeiro a 3ã Assembleia da 
Organização, onde será eleita a 
nova Direcção regional. 

O comunicado da DORV sali- 
enta que «os cidadãos são afas- 
tados da participação em deci- 
sões sobre grandes questões» 
apontando como exemplo a 
construção das «mini-hídricas 
nos concelhos de Tarouca, S. 
Pedro do Sul e Castro Daire». O 
PCP critica ainda o deficiente 
funcionamento das redes de 
transportes públicos e em espe- 
cial dos transportes escolares, 
num distrito em que é «caótico» 
o estado da educação, em parti- 
cular nos 22 e 32 ciclos. 

Os comunistas alertam que 
desde Agosto foram despedidos 

150 funcionários escolares, 
defrontando-se os estabeleci- 
mentos com problemas de 
sobrelotação, escassez de mate- 
riais e degradação de instalaçõ- 
es, A tudo isto acresce que a 
construção da escola básica 
integrada do Caramulo está com 
um atraso de um ano e corre o 
risco de não ser concluída em 
breve. 

Ainda no plano social, a 
DORV chama a atenção para o 
número crescente de desempre- 
gados, que ultrapassa os 22 mil 
no distrito, para a «manutenção 
de salários muito baixos (a 
massa salarial de Viseu é a 
segunda mais baixa do País), 
abuso das várias formas de pre- 
cariedade e exploração, recurso 
ao trabalho clandestino e à mão- 
de-obra infantil». 

A Regionalização foi tam- 
bém objecto de análise da 
DORV que denuncia o facto de 
verificar-se «no terreno uma 
certa regionalização laranja, na 

linha da submissão da socieda- 
de civil às comissões coordena- 
doras regionais e a outras estru- 
turas descentralizadas ou des- 
concentradas integralmente 
governamentalizadas. No caso 
de Viseu, esta regionalização 
vai avançando com a agravante 
de se ir espartilhando o distrito 
e esvaziando e despromovendo 
serviços da mais alta importân- 
cia para as populações em sec- 
tores como a saúde e a seguran- 
ça social, a agricultura e a edu- 
cação». 

A DORV definiu ainda uma 
série de temas no âmbito do 
«Debates com o País» e marcou 
para o próximo dia 5 de Novem- 
bro uma iniciativa pública sobre 
os projectos de revisão constitu- 
cional. 

Esta estrutura regional do 
PCP analisou ainda a Conferên- 
cia Nacional do Partido, deci- 
dindo lançar a discussão prepa- 
ratória em todas as organizações 
concelhias e locais. 

CTT realizam 

Encontro Nacional 

sabem quem mandou matar e 
quem matou.» 

A terminar a sua interven- 
ção, afirmou; «Nesta hora de 
respeito e solidariedade para 
com os nossos companheiros 
Casquinha e Caravela e suas 
famílias, importa realçar a luta 
abnegada que os trabalhadores 
continuam a travar pelo direito 
ao trabalho, pelo direito a um 
salário condigno, pelo direito ao 
bem-estar social. O PCP estará 
sempre na frente dessa luta ao 
lado dos trabalhadores, fazendo 
frente à prepotência do Governo 
e do patronato». 

Realizou-se, no passado dia 8 
de Outubro, em Lisboa, nas ins- 
talações da Junta de Freguesia 
de Alcântara, um Encontro 
Nacional de Comunistas dos 
CTT — Correios de Portugal. 

No Encontro foram discutidas 
a política da Empresa e as pro- 
postas alternativas, a acção das 
ORT e a acção reivindicativa 
dos trabalhadores e, finalmente, 
a organização e intervenção do 
Partido. 

No que respeita à caracteriza- 
ção da política da Empresa, veri- 
ficou-se que o tráfego duplicou 
nos últimos 10 anos e, no mesmo 
período, baixou o número total 
de trabalhadores efectivos, tendo 
contudo aumentado de forma 
muito significativa o trabalho 
assalariado. Evidencia-se assim 
uma preocupante tendência para 
a precarizaçâo do trabalho e 
enormes aumentos de produtivi- 
dade obtidos em grande medida à 
custa de grandes aumentos dos 
ritmos de trabalho mas também 
da perda de qualidade e da dimi- 
nuição da segurança. 

Igualmente preocupante é a 
evolução da situação económica 
e financeira da Èmpresa, que 
apresentou um lucro de cerca de 
150 mil contos em 1993 mas se 
prepara para voltar a ter prejuízo 
em 1994. As contribuições para 
o Fundo de Pensões têm sido 
definidas era função dos resulta- 
dos finais de exploração que se 
pretendem obter, e por isso a 
situação desse Fundo, já de si 

A situação acima descrita 
aponta para a necessidade de 
reforço da intervenção do Parti- 
do e das ORT na Empresa, co"1 

vista a criar condições para uw3 

inflexão da política da Empresa 
que tenha as seguintes vertentes 
essenciais: 

• gestão eficaz e moderniza- 
ção dos CTT com vista a diver- 
sificar os produtos e serviç05 

prestados, a preços cada vez 

Augusto Freitas 
Faleceu, no passado domingo, com 69 anos, 

Augusto Freitas, Era funcionário público, residia em 
Queijas e estava organizado em Alcântara. 

Francisco Lourenço 
Faleceu, no passado dia 29 de Setembro, Francisco 

Marta Lourenço, com 75 anos. Era natural de Corte do 
Pinto, no concelho de Mértola. Foi destacado militante 
em Aljustrel, tanto antes como depois do 25 de Abril, 

João Serafini 
Faleceu, no passado dia 4 deste mês, João Perei- 

ra Rocha Serafim, natural de Sarilhos Grandes. 

Era tipógrafo e integrava a Comissão Concelhia do 
Montijo. 

Pedro Teixeira 
Faleceu Pedro Joaquim Garcia Teixeira, que 

estava ultimamente organizado na freguesia dos Oli- 
vais, como reformado. Pertenceu ao sector dos trans- 
portes da ORL, desenvolvendo actividade na célula 
da AGPL. 

Aos familiares e amigos dos comunistas falecidos, 
o colectivo do "Avante!" manifesta sentidas condo- 
lências. 

precaríssima e com o «buraco» a 
aumentar constantemente, ten- 
derá a piorar durante o corrente 
ano face aos resultados negati- 
vos de exploração que são espe- 
rados para os CTT. 

A par destas-políticas, que 
ameaçara o futuro da Empresa, 
assiste-se a um afrontamento 
permanente com as ORT, a ten- 
tativas de retirar ou pôr em 
causa direitos constitucionais e 
regalias consignados no AE. 
Particular ênfase foi colocada na 
pressão constante no sentido de 
diminuir a importância ou aca- 
bar com o Instituto das Obras 
Sociais, na tentativa de diminuir 
o poder de compra dos trabalha- 
dores (o aumento real proposto 
para 1994 não chega sequer a 
1%) e no desrespeito cada vez 
mais generalizado pelos direitos 
dos trabalhadores. 

melhores e com total respe|t0 

pela necessidade de prestação ^ 
um serviço social; 
• envolvimento dos trabalh3' 

dores e das suas ORT nas tom3' 
das de decisão fundamenta'5' 
com total respeito pelos se"5 

direitos e regalias. 
Nesse sentido, foi decidi^ 

promover, ao nível interno ú 
Partido; 

• o reforço da coordenaç30 

da acção dos comunistas do5 

CTT e da sua intervenção na5 

ORT; 
i acções no sentido de conse 

guir o aumento do número de 

mi I itantes e o au mento do núme 
ro de células com funcioname11 

to regular; 
• a divulgação da impre"53 

partidária e das posições das 
organizações do Partido na 
Empresa. 


